
(MODELO)

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente 

e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20

.....................................................................................................................................................

e

em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade 

e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Local-UF,          de                              de 20      .

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)



ANEXO II

MODELO DE PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS:
NOME DA INSTITUIÇÃO:  CNPJ:

TIPO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: (  )Sem Fins Lucrativos
(  )Cooperativa
(  )Religiosa

A) EM CASO DE ORGANIZAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS: 

1. COMPROVAR POR MEIO DE CLÁUSULAS EXPRESSAS NO ESTATUTO QUE:

1.1)  NÃO  HÁ  DISTRIBUIÇÃO  ENTRE  OS  SEUS  SÓCIOS  OU  ASSOCIADOS,
CONSELHEIROS,  DIRETORES,  EMPREGADOS,  DOADORES  OU  TERCEIROS
EVENTUAIS  RESULTADOS,  SOBRAS,  EXCEDENTES  OPERACIONAIS,  BRUTOS  OU
LÍQUIDOS,  DIVIDENDOS,  ISENÇÕES  DE QUALQUER  NATUREZA,  PARTICIPAÇÕES
OU  PARCELAS  DO  SEU  PATRIMÔNIO,  AUFERIDOS  MEDIANTE  O  EXERCÍCIO  DE
SUAS ATIVIDADES;

1.2) HÁ A APLICAÇÃO INTEGRAL DO RECURSOS NA CONSECUÇÃO DO RESPECTIVO
OBJETO  SOCIAL  DE  FORMA  IMEDIATA  OU  POR  MEIO  DA  CONSTITUIÇÃO  DE
FUNDO PATRIMONIAL OU FUNDO DE RESERVA;

1.3) POSSUI OBJETIVOS VOLTADOS À PROMOÇÃO DE ATIVIDADES E FINALIDADES
DE RELEVÂNCIA PÚBLICA E SOCIAL;

1.4)  EM  CASO  DE  DISSOLUÇÃO  DA  ENTIDADE,  O  RESPECTIVO  PATRIMÔNIO
LÍQUIDO SERÁ TRANSFERIDO A OUTRA PESSOA JURÍDICA DE IGUAL NATUREZA
QUE PREENCHA OS REQUISITOS DA LEI 13.019/2014 E CUJO OBJETO SOCIAL SEJA,
PREFERENCIALMENTE, O MESMO DA ENTIDADE EXTINTA.

2. CNPJ QUE CONTENHA INFORMAÇÃO EXPRESSA (CÓDIGO) DE QUE SE TRATA
DE ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS;

3. BALANÇO PATRIMONIAL (PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA NATUREZA DA
ENTIDADE)

B)  CASO A OSC (SEM FINS LUCRATIVOS,  COOPERATIVA OU ORGANIZAÇÃO
RELIGIOSA)  FOR  A  ÚNICA  NO  TERRITÓRIO  DA  CIDADE  DE  ALEGRETE,
COMPROVAR  ESSA  CONDIÇÃO  POR  MEIO DE CERTIDÃO  DO CARTÓRIO  DE
REGISTROS

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE: U.F. CEP:

E-MAIL TELEFONE:

CONTA BANCÁRIA BANCO AGÊNCIA
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ESPECÍFICA:

NOME DO RESPONSÁVEL:
 

CPF:

PERÍODO DE MANDATO: CARTEIRA DE 
IDENTIDADE/ÓRGÃO 
EXPEDIDOR:

CARGO:

ENDEREÇO: CEP:

2 - PROPOSTA DE TRABALHO:
NOME DO PROJETO: PRAZO DE EXECUÇÃO

INÍCIO TÉRMINO

PÚBLICO ALVO:

OBJETO DE PARCERIA:

DESCRIÇÃO  DA  REALIDADE  QUE  SERÁ  OBJETO  DA  PARCERIA  (DEVENDO  SER
DEMONSTRADO O NEXO ENTRE ESSA REALIDADE E AS ATIVIDADES OU PROJETOS
E METAS A SEREM ATINGIDAS)

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:

3 - OBJETIVOS:
3.1 - GERAIS

3.2 - ESPECÍFICOS

4 - METODOLOGIA:
4.1  –  FORMA  DE  EXECUÇÃO  DAS  ATIVIDADES  OU  DOS  PROJETOS  E  DE
CUMPRIMENTO DAS METAS

5 - METAS E RESULTADOS ESPERADOS:
5.1  -  DESCRIÇÃO  DAS  METAS  E  DE  ATIVIDADES  OU  PROJETOS  A  SEREM
EXECUTADOS:

5.2 - RESULTADOS ESPERADOS:

5.3 - PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)
META ETAPA/FASE ESPECIFICAÇÃO INDICADOR DURAÇÃO
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FÍSICO
UNID
ADE

QUANTID
ADE

INÍCI
O

TÉRMIN
O

7 - PREVISÃO DA RECEITA E DESPESA (R$1,00)

RECEITA TOTAL VALOR MENSAL VALOR ANUAL

PROPONENTE

CONCEDENTE

TOTAL GERAL

DESPESA TOTAL VALOR MENSAL VALOR ANUAL

PROPONENTE

CONCEDENTE

TOTAL GERAL

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)
8.1 - CONCEDENTE

META 1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS

META 7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS

8.2 - PROPONENTE - ORGANIZAÇÃO PARCEIRA ( CONTRAPARTIDA)

META 1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS

META 7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS
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9 - DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
ESPECIFICAÇÃO VALOR 

Material de Consumo
Serviços de Terceiros – Pessoa Física
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Custos Indiretos/Equipe Encarregada pela execução
Equipamentos e Materiais Permanentes

TOTAL

10 - PRESTAÇÃO DE CONTAS

A PRESTAÇÃO DE CONTAS deverá ser encaminhada conforme previsto na Lei 13.019/2014 e
Decreto Municipal nº 499/2016 ou outro que o substitua.

11 - DECLARAÇÃO
Na qualidade de representante legal da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, declaro, para
fins de comprovação junto ao MUNICÍPIO, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste
qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Municipal ou qualquer
entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações
consignadas no orçamento do Município para aplicação na forma prevista e determinada por este
Plano de Trabalho. 

Pede deferimento.

_____________________________                                         _____________________________
    Local e Data                                                                               Organização da Sociedade Civil

12 - APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

12.1 – Secretário(a) de Município requisitante:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________

12.2
12.2 A– Comissão de Seleção:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________

12.2B – Conselho Municipal (No caso de haver repasse oriundo de Fundo Municipal, EX:
COMDICA, Conselho do Idoso, etc)
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________

12.3 – Gestor da Parceria (Fiscal da Parceria)
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________

12.4 – Chefe do Poder Executivo:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
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Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________

OBSERVAÇÃO 1: A PRESENTE MINUTA DE PLANO DE TRABALHO CONTÉM AS
INFORMAÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS NA LEI FEDERAL 13019/2014  E NO DECRETO
MUNICIPAL  Nº  499/2016  OU  OUTRO  QUE  O  SUBSTITUA,  PODENDO  A
ADMINISTRAÇÃO  E/OU  AS  ENTIDADES  ACRESCEREM  OUTRAS   INFORMAÇÕES
PERTINENTES À PARCERIA;

OBSERVAÇÃO  2:  CASO  A  ADMINISTRAÇÃO,  POR  MEIO  DE  SUAS
SECRETARIAS, ELABORE PLANO DE TRABALHO COM VISTAS À FIRMATURA DE
TERMO  DE  COLABORAÇÃO,  PODERÁ  UTILIZAR  DESTA  MESMA  MINUTA,
DEVENDO, PORÉM, PROCEDER NAS ALTERAÇÕES PERTINENTES.
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ANEXO III

Declaração de capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do plano de

trabalho

(Papel timbrado ou nome da OSC)

Local, data

Senhor (a):

_________________________________,  presidente/diretor/provedor,  CPF

__________________,  declaro  para  os  devidos  fins  e  sob penas  da  lei,  que  o (a)  ______ (OSC)

________________________, dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa,

técnica e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, bem assim que irá contratar, com

recursos das parcerias _____, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas,

acompanhamento e prestação de contas.

_______________________________

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida



ANEXO IV

Modelo de declaração do representante legal da OSC de inexistência de impedimento à

celebração da parceria

(Papel timbrado ou nome da OSC)

Local, data

À Secretaria de _____________________.

Senhor (a):

Eu  .........................,  portador  da  Carteira  de  Identidade  n.º  ..............  expedida

por ...................... em ....../....../......, representante legal da Organização da Sociedade Civil ...................

DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a OSC por mim representada

cumpre plenamente os requisitos definidos na Lei 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 499/2016, ou

seja:

I  –  não está  suspensa  de  participar  de  licitação,  nem impedida  de  contratar  com a

administração;

II  –  não está  declarada  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração

Pública;

III – não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público nem

impedida de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de Alegrete;

IV – não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

V – não possui contas de parcerias anteriores rejeitadas pela Administração Pública nos

últimos cinco anos;

VI  – não tem contas  de parceria  julgadas  irregulares  ou  rejeitadas  por  Tribunal  ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)

anos;

VII – não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

VIII – não possui, entre seus dirigentes, pessoas: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos

8 (oito) anos;

1



b)  julgadas  responsáveis  por  falta  grave  e  inabilitadas  para  exercício  de  cargo  em

comissão ou função de confiança; 

c) consideradas culpadas por ato de improbidade, nos termos da Lei no 8.429, de 2 de

junho de 1992;

d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da

Administração Pública do Município de Alegrete, nem seus respectivos cônjuges ou companheiros,

bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IX – que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados

X – não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de

14 (quatorze) anos.

Certifico que os dirigentes e conselheiros da referida OSC, cujo período de atuação é de

____/___/____ a ____/____/______, são:

Presidente: ________________, CPF _________.

Vice-Presidente: ____________, CPF __________.

Conselheiro: _______________, CPF __________.

(Indicar todos).

Por ser expressão de verdade, sob as penas da lei, firmo a presente declaração.

Município de _______________, em _______ de _______________de 201__.

_______________________________

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida
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ANEXO V

Declaração de contratação de parentes e empresas

(Papel timbrado ou nome da OSC)

_____________________________,  presidente/diretor/provedor  do  (a)
_____________________________,  CPF __________________,  declaro  não  haver  contratação  de
parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes vinculados ao objeto desta parceria.

Alegrete, RS, _____ de _______________ de 201__.

_______________________________

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida
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ANEXO VI

Declaração de início das atividades

(Papel timbrado ou nome da OSC)

_________________________,  presidente/diretor/provedor  do  (a)  _________________________,
CPF _________________, declaro para os devidos fins que a entidade __________________ teve seu
início das atividades em ___/___/____ e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei Federal nº
13.019/14.

Alegrete, RS, _____ de _______________ de 201__.

_______________________________

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida



ANEXO VII

Declaração contendo o nome do Contador responsável pela Entidade e respectiva cópia da

Certidão de Regularidade do Conselho Regional de Contabilidade

(Papel timbrado ou nome da OSC)

_________________________,  presidente/diretor/provedor  do  (a)___________________________,

CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que (nome do contador),

CPF _____________________, CRC n° _______________ é o contador  responsável  pela  referida

entidade e que seu registro está regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia

anexa.

Alegrete, RS, _____ de _______________ de 201__.

_______________________________

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida

Obs:  anexar  a  esta  certidão  comprovante  de  regularidade  do  contador  perante  o  Conselho

Regional de Contabilidade



ANEXO VIII

Declaração sobre a abertura de Conta-corrente específica

(Papel timbrado ou nome da OSC)

____________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _________________________,

CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que a conta bancária

específica para a parceria proposto é:

Banco:  ___________________________________________________
Endereço: _________________________________________________
Município: ________________________________________________
Telefone: __________________________________________________
Agência n°: ________________________________________________
Conta n°: __________________________________________________

Alegrete, RS, _____ de _______________ de 201__.

_______________________________

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida
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